
 

 

RESPOSTA AO RECURSO 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 147/2024 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 111/2024 

 

Objeto da licitação: Registro de preços para futura e eventual aquisição de computadores 

desktops, workstations, notebooks, monitores e insumos de informática. 

Referência: Item 6 - Mouse com Fio. 

        Item 10 - Teclado com Fio. 

Recorrente: Controle Serviços e Comércio de Informática ME. 

Recorrida: Empreendimentos WG Ltda. 

I. PRELIMINARMENTE 

Após julgamento, nos termos do edital, a empresa recorrente apresentou tempestiva 

manifestação contrária à decisão que declarou vencedora do certame, a empresa 

Empreendimentos WG Ltda., ora recorrida. 

Realizado o juízo de admissibilidade e observando o que dispõe o item 17 do edital, 

constata-se que foram preenchidos os pressupostos necessários para análise dos 

apontamentos. 

II. DAS FORMALIDADES LEGAIS 

Os licitantes participantes do certame foram cientificados da existência da tramitação 

do Recurso Administrativo, posto que as razões foram disponibilizadas a qualquer interessado 

no Portal de Compras Públicas, conforme faz prova os documentos acostados, cumpridas, 

então, as formalidades legais exigidas. 

III. DAS RAZÕES DA RECORRENTE 

Em síntese, a recorrente contesta a classificação e habilitação da recorrida, sob a 

alegação de que não foram apresentadas as comprovações detalhadas (ponto a ponto), para 

os itens nº 06 e 10. 

A íntegra da peça recursal se encontra disponível no Portal de Compras de Públicas.  



 

 

IV. DAS CONTRARRAZÕES 

  A empresa recorrida não apresentou contrarrazões. 

V. DA ANÁLISE DOS FATOS 

Primeiramente, cumpre registrar que a análise das razões recursais se deu sob a égide 

da Lei Federal 14.133/21, bem como ao teor do edital que, por força do princípio da vinculação 

ao instrumento convocatório, faz lei entre as partes. Frise-se que o objetivo da presente 

licitação se consubstancia em atender, de forma efetiva, às necessidades do Consórcio 

ICISMEP frente às demandas de seus municípios consorciados, em franca observância ao 

princípio do interesse público.  

Destaque-se, ainda, que o presente processo licitatório está sendo conduzido por 

profissionais devidamente habilitados, nos termos da Portaria nº 01/2024 publicada em 

04/03/2024. 

Ultrapassadas estas considerações iniciais, passar-se-á análise dos pontos alegados, 

observando a exata disposição contida no documento apresentado à Administração.  

Visando subsidiar a presente análise, submetemos as razões apresentadas ao setor 

requisitante – Intendência, para conhecimento e manifestação acerca dos questionamentos 

relativos às características do produto ofertado, visando garantir precisão adequada ao 

julgamento. Em resposta, o setor apresentou o seguinte parecer: 

 

Pedido 1 -"Referente ao Item 06, o licitante EMPREENDIMENTOS WG 

LTDA. apresentou o modelo de equipamento C3TECH / MS-26BK. No 

entanto, não foi apresentada a comprovação ponto a ponto conforme 

estabelecido no edital." 

Em resposta, esclarece-se que o referido item possui um único documento 

comprobatório, no qual constam todas as informações exigidas. A 

desclassificação da proponente por ausência da comprovação ponto a ponto, 

conforme previsto no edital, somente ocorreria caso as especificações 

técnicas não fossem devidamente comprovadas. Como a licitante apresentou 

o datasheet oficial da fabricante, no qual todas as informações necessárias 

estão contidas, não se faz necessária a indicação específica de documentos 

e páginas em que tais informações estão localizadas, uma vez que todas se 

encontram em um único documento. 



 

 

Pedido 2 - "Para o item 10, o licitante EMPREENDIMENTOS WG LTDA. 

apresentou o modelo de equipamento BK-102 / EXBOM, porém, não 

apresentou a comprovação ponto a ponto." 

Assim como no Item 06, o Item 10 também possui um único documento 

comprobatório contendo todas as informações solicitadas. A desclassificação 

da proponente por ausência da comprovação ponto a ponto, conforme 

estabelecido no edital, somente ocorreria caso as especificações técnicas 

não fossem devidamente comprovadas. Como a licitante apresentou o 

datasheet oficial da fabricante contendo todas as especificações exigidas, 

não se faz necessária a indicação específica das páginas e documentos onde 

tais informações podem ser encontradas, uma vez que todas se encontram 

em um único documento. 

Parecer emitido por João Gabriel Miranda – setor TI. 

Considerando que, para alguns itens, os documentos comprobatórios, manuais e 

catálogos poderiam ser extensos, estabeleceu-se a obrigatoriedade de os licitantes indicarem 

as páginas onde constam as especificações exigidas no edital. Essa medida visa facilitar a 

verificação e aprovação técnica. 

No entanto, conforme se observa nos Anexos I e II, todas as exigências do edital estão 

contempladas em um único documento, não sendo, portanto, necessária a indicação das 

páginas dos manuais e demais documentos técnicos detalhados (comprovação ponto a 

ponto), conforme estipulado no item 7.12 do edital. 

Assim, considerando que as exigências licitatórias visam garantir à Administração a 

contratação da proposta mais vantajosa, associada às garantias mínimas de que o objeto será 

cumprido de maneira satisfatória, entende-se inconcebível a desclassificação da proposta 

aprovada pelo setor técnico. 

Dessa forma, reconhecida a incapacidade pessoal para opinar sobre o tema e 

considerando a manifestação do setor técnico, o previsto em edital e os princípios que 

norteiam a licitação, respeitando os princípios da legalidade e isonomia, julgo que o pedido 

de revisão da decisão apresentado pela recorrente não merece prosperar. 

VI. CONCLUSÃO 

Diante do exposto, entendo pelo recebimento do recurso interposto pela empresa 

Controle Serviços e Comércio de Informática ME. e, ato contínuo, com base nas razões de 



 

 

fato e de direito acima desenvolvidas, decido por manter o ato recorrido que declarou a 

empresa Empreendimentos WG Ltda. vencedora nos itens 06 e 10 do certame em referência. 

Nada mais havendo a informar, submetem-se os autos à análise do assessoramento 

jurídico, para que, em sequência, faça o recurso subir à Autoridade Competente Superior, o 

Diretor Institucional, a fim de que profira a decisão final acerca do recurso interposto.  

 

São Joaquim de Bicas/MG, 13 de fevereiro de 2025 

 

 
Lucas Gabriel Borges Costa 

Pregoeiro 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

ANEXO I 
 
 

                                 
 
 
 
 
 
 



 

 

ANEXO II 
 
 
 

                     
 
 


		2025-02-13T10:27:15-0300




